PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175/2019
O Projeto de Lei n.º 175/2019, de autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, visa proibir a disposição e a deposição de resíduos tóxicos ou sedimentos contaminados com produtos, substâncias e compostos químicos, orgânicos ou inorgânicos, em águas, leitos e cavas subaquática.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, cujo relator opinou favoravelmente aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.

Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 13 do Regimento Interno, tendo recebido voto favorável ao projeto, que foi aprovado em reunião da referida Comissão.

Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.


Ao fazer a análise, verifica-se que propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, uma vez que, em seu artigo Artigo 3, define que: Os custos da remoção e do tratamento dos sedimentos contaminados serão suportados exclusivamente pelas empresas responsáveis pelo aporte gerador das substâncias químicas, orgânicas, inorgânicas e compostos nas águas e nos sedimentos dos leitos aquáticos e seus sucessores.
Portanto, a iniciativa está em conformidade com o que preceitua ao artigo 25 da Constituição do Estado, não existindo nenhum impeditivo de ordem financeiro-orçamentário.

Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 175/2019.

Sala das Comissões, 

Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
